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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CARLOS ENRIQUE SIQUEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : VIVIAN REGINA LAZZARIS - PR049190

TATIANA LAZZARIS - PR074961
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ.  PRISÃO PREVENTIVA.  GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MANUTENÇÃO  DA  CUSTÓDIA.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n.  933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de
29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém, a parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. A custódia cautelar está devidamente fundamentada
na  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  do  risco
concreto de reiteração delitiva. Consta dos autos que o
acusado já respondia pelos crimes de tráfico de drogas
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e  associação  para  o  tráfico,  tendo  obtido  liberdade
provisória mediante medidas cautelares em dezembro
de 2025. Contudo, pouco mais de um mês depois, foi
novamente  flagrado na prática  de conduta  criminosa,
circunstância  que  evidencia  sua  propensão  à
reincidência  e  justifica  a  manutenção  da  prisão
preventiva. 
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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e  associação  para  o  tráfico,  tendo  obtido  liberdade
provisória mediante medidas cautelares em dezembro
de 2025. Contudo, pouco mais de um mês depois, foi
novamente  flagrado na prática  de conduta  criminosa,
circunstância  que  evidencia  sua  propensão  à
reincidência  e  justifica  a  manutenção  da  prisão
preventiva. 
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ENRIQUE

SIQUEIRA  contra  a  decisão  de  fls.  341-345,  que  não  conheceu  do habeas

corpus.

Nas razões do recurso, a defesa alega que a mera existência de ação

penal  em curso não demonstra,  por si,  risco concreto de reiteração, exigindo

fundamentação individualizada que não teria sido apresentada.

Argumenta que a identidade do tipo penal e a proximidade temporal

entre  os  fatos  não  bastam  para  afirmar  periculosidade  concreta,  ausentes

elementos de habitualidade criminosa estruturada,  profissionalismo delitivo ou

inserção em organização criminosa.

Defende que não há dados fáticos individualizados capazes de apontar

risco  efetivo  à  ordem  pública,  como modus  operandi  sofisticado,  logística

avançada  ou  dedicação  exclusiva  à  atividade  ilícita,  sendo  inadequada  a

presunção extraída de processo ainda em fase inicial.

Expõe que a natureza e a quantidade de drogas foram empregadas

sem indicação de circunstâncias concretas que evidenciem continuidade delitiva,

aproximando a fundamentação da gravidade abstrata do delito.

Alega  que  não  houve  exame  concreto  da  suficiência  de  medidas

cautelares  diversas  da  prisão,  faltando  motivação  específica  sobre  a

inadequação das providências menos gravosas.

Requer, ao final,  a reforma da decisão, pretende o conhecimento

do habeas  corpus e  a  concessão  da  ordem,  com  a  revogação  da  prisão

preventiva.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do  habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fl. 342):
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O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
 Nesse  sentido:  AgRg  no  HC n.  933.316/MG, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe
de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.  749.702/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024,
DJe de 29/2/2024.
Portanto, não se conhece da impetração.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente recurso,  atraindo a  incidência  da Súmula n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
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740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos  argumentos  novos,  aptos  a  elidirem  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o
disposto  no  enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e
inviabiliza o conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a leitura do decreto prisional revela que

a  custódia  cautelar  encontra-se  devidamente  fundamentada  na

necessidade de garantia  da  ordem pública,  diante  do risco concreto  de

reiteração delitiva. Isso porque o acusado responde pelos crimes de tráfico de

drogas e  associação para  o  tráfico  nos  autos  n.  0011067-62.2025.8.16.0034,

tendo  sido  preso  em  flagrante  em  9/12/2025, ocasião  em  que  lhe  foi

concedida liberdade provisória mediante o cumprimento de medidas cautelares

diversas da prisão. Pouco mais de um mês depois, em  15/1/2026, o acusado

voltou a ser flagrado na prática da conduta criminosa ora apurada, evidenciando

o risco concreto de reiteração delitiva (fl. 344).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VIVIAN REGINA LAZZARIS 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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